
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 907041 - SP (2024/0136412-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TIAGO LAUTON PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL ROZA DOS SANTOS - SP490525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas, 
com apreensão de 272 kg de cocaína. A decisão de origem 
fundamentou a necessidade da prisão preventiva na gravidade 
da conduta, periculosidade do agente, reincidência e risco à 
ordem pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência quando não assume caráter de antecipação de pena e 
é justificada por elementos concretos.
3. A decisão de origem está alinhada com a jurisprudência, que 
admite a prisão preventiva em casos de tráfico de drogas pela 
quantidade apreendida e risco à ordem pública.
4. A substituição por medidas cautelares menos gravosas é 
inviável diante da gravidade concreta da conduta e 
periculosidade do agravante.
III. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas, 
com apreensão de 272 kg de cocaína. A decisão de origem 
fundamentou a necessidade da prisão preventiva na gravidade 
da conduta, periculosidade do agente, reincidência e risco à 
ordem pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência quando não assume caráter de antecipação de pena e 
é justificada por elementos concretos.
3. A decisão de origem está alinhada com a jurisprudência, que 
admite a prisão preventiva em casos de tráfico de drogas pela 
quantidade apreendida e risco à ordem pública.
4. A substituição por medidas cautelares menos gravosas é 
inviável diante da gravidade concreta da conduta e 
periculosidade do agravante.
III. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos (e-STJ, fl. 112).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, verifico elementos para reconsiderar a decisão monocrática, 
razão pela qual passo à nova análise do writ.

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/4/2023, DJe 16/5/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/3/2022, DJe 
7/4/2022).

No caso, extrai-se da fundamentação lançada na origem sobre a 
controvérsia os seguintes fundamentos à decretação da prisão preventiva (e-STJ fls. 
14-15):

"Como se vê, no presente caso, não há a superveniência de fatos 
novos e contemporâneos que justifiquem a revogação da prisão 
preventiva imposta ao paciente ao longo da persecução criminal, muito 
pelo contrário, denota-se que a d. autoridade judicial impetrada ainda 
vislumbra a presença dos requisitos de cautelaridade ensejadores da 
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manutenção da custódia processual do sentenciado, em observância 
ao art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

[...]

Não obstante, não cabe a substituição da preventiva por medidas 
cautelares. Note-se que, além de conduta de extrema gravidade, há 
periculosidade do agente e a possibilidade de reiteração 
criminosa, por se tratar de paciente reincidente; a conduta tem o 
condão de abalar a ordem pública, gerando perigo pelo estado de 
liberdade do paciente, justificando a necessidade de manutenção da 
prisão cautelar. Além disso, na aplicação da pena foi analisada a 
vultuosa quantidade de cocaína com o paciente (272 Kg) (fls. 25).

A dúvida milita em prol da sociedade, não vislumbrando falta de justa 
causa para a manutenção da prisão cautelar do paciente.

Como já dito, o tráfico de drogas, por si só, já se constitui em conduta 
perigosa, grave, capaz de originar outros delitos não menos graves e, 
da maneira como se apresenta nos autos, demonstrando a 
necessidade de maior rigorismo. Vale dizer aqui que as medidas 
cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal mostram-se 
insuficientes para coibir nova prática delitiva.

Por fim, não vislumbro ilegalidade, falta de fundamentação ou 
fundamentação inidônea, na decisão que manteve a prisão preventiva, 
vez que levou em consideração as circunstâncias do crime 
(quantidade de droga apreendida), a quantidade da pena aplicada, a 
reincidência, a necessidade de garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal."

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 

Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/3/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022. 
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Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 907.041 / SP
Número Registro: 2024/0136412-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15100674220238260228 20162443320248260000 20846902023

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL ROZA DOS SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL ROZA DOS SANTOS - SP490525
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO LAUTON PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : IURY SILVA DE OLIVEIRA
CORRÉU : JOSE ALVES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO LAUTON PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL ROZA DOS SANTOS - SP490525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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